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Breve História da Educação Especial: 
da segregação à inclusão (Parte |) 


“A história das pessoas com deficiência, a sua história antiga, 
e mesmo a mais recente, é, em grande parte, a história da sua 
marginalização. É todo um legado da opressão exercida pela 
sociedade em relação a estas pessoas e dos combates que em 
múltiplas frentes procuram resistir a esta situação de privação 
dos mais elementares direitos de cidadania.” (Leitão, 2006) 


Para compreender o âmbito do 
desenvolvimento e da intervenção 
dos professores de Educação Espe- 
cial é imprescindível conhecer os 
factos históricos e as perspectivas 
educacionais inerentes a este con- 
ceito de educação que, ao longo 
dos tempos, contribuíram para a 
evol “+ do atendimento educa- 
tivo, — 5soas com limitações ao 
nível da actividade e participação 
na sociedade a que pertencem, 
resultantes de deficiências ou qual- 
quer outro tipo de incapacidade ou 
de desfavorecimento social, cultural 
ou linguístico. 

Como refere Fonseca (1980) “O 
direito à igualdade de oportuni- 
dades educacionais é o resultado 
de uma luta histórica dos “mili- 
tantes” dos direitos humanos, luta 
que implica a obrigatoriedade de 
o Estado garantir gratuitamente 
unidades de ensino para todas as 
crianças (quer sejam ou não defi- 
cientes)”. 

Desde os primórdios da Huma- 
nidade, que a deficiência tem sido 
encarada de forma diferenciada 
pelas diversas civilizações, sobre as 
quais possuímos registos históricos. 
997) menciona os relatos 
des. -gação existentes em cul- 
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turas da antiguidade, como Espar- 
ta, Grécia e Roma, relativamente 


à crueldade sobre as pessoas que 
não correspondiam ao idealismo 
estético cultivado por estes povos. 
Em oposição, “a difusão do cris- 
tianismo, passou a protegê-los 
e a compadecer-se deles.” (Kirk e 
Gallagher, 1991) 

Na Idade Média a deficiência 
era encarada como uma manifes- 
tação sobrenatural, normalmente 
demoníaca, pelo que a prática do 
exorcismo e do infanticídio, foi 
amplamente incentivada por parte 
de instituições religiosas e autorida- 
des régias até ao século XVII. 

Aignorância das populações face 
à diferença, associada a um certo 
fanatismo religioso, contribuiu para 
a institucionalização de milhares de 
pessoas portadoras de deficiência 
em toda a Europa, as quais parti- 
lhavam celas de prisões, hospícios e 
orfanatos com criminosos e outros 
marginalizados pela sociedade. 

Realizando um “salto” temporal 
até ao século passado, Simon (1988) 
refere que o regime nazi liderado 
por Adolfo Hitler, terá levado a cabo 
a segregação em instituições esta- 
tais e posterior extermínio de mais 
de cem mil pessoas com deficiên- 
cias físicas e perturbações mentais. 

Bautista (1997) situa o “nasci- 
mento” da Educação Especial por 
volta dos finais do século XVIII, no 


qual o francês Itard (1775-1838) 
preconiza a tentativa de educar 
Victor, uma criança com deficiência 
mental encontrada nas florestas de 
Aveyron. 

Esta viragem conceptual surge 
numa época ainda marcada pelo 
desconhecimento das problemáti- 
cas associadas à deficiência e pela 
rejeição das pessoas portadoras de 
qualquer forma de diferença, face 
ao considerado como normal à luz 
da concepção divina vigente. 

Embora a maioria dos países euro- 
peus praticasse politicas de segre- 
gação da pessoa com deficiência 
entre os séculos XVI e o século XIX, 
há a registar durante este período, 
alguns exemplos notáveis no domí- 
nio da educação, nomeadamente 
no campo da deficiência auditiva, 
Ponce de Leon (1509-1584), Juan 
Bonet (1579-1633), Charles I'Epée 
(1712-1789), Valentin Haudy (1745- 
1822) e Louis Braille (1806-1852), 
relativamente à educação de crian- 
ças com deficiência visual. 

O crescente reconhecimento da 
sociedade em prestar apoio a pes- 
soas com deficiência deu origem 
ao surgimento de instituições 
encarregues de afastar ou proteger 
a pessoa deficiente, como alguns 
assim o entendiam na época, do 
contacto supostamente prejudicial 


com indivíduos sem deficiência 
aparente. 

Numa segunda fase da evolução 
histórica da Educação Especial, 
Madureira e Leite (2003), referem 
que a perspectiva assistencial irá 
imperar na Europa até ao início do 
século XX, originando a criação de 
inúmeras instituições especializa- 
das de carácter religioso ou estatal, 
com o intuito de cuidar, tratar ou 
proteger em termos médicos e 
sociais a pessoa deficiente. 

No entanto, verificaram-se neste 
período alguns exemplos significa- 
tivos, no que concerne à preocu- 
pação em desenvolver métodos de 
ensino e trabalhos de investigação 
no âmbito das diversas perturba- 
ções conhecidas, sobretudo sobre o 
tipo, grau e avaliação das capacida- 
des intelectuais, motoras, auditivas 
e visuais de cada indivíduo. 

Como exemplos desta fase, Bau- 
tista (1997) menciona os trabalhos 
de Pinel (1745-1826) e Esquirol 
(1722-1840) no campo médico da 
deficiência mental; Seguin (1812- 
1880) e Itard (1775-1838) no desen- 
volvimento de estudos de índole 
pedagógica, com o objectivo de 
educar crianças deficientes. 

Os sucessivos avanços no domií- 
nio das técnicas e terapias médi- 
cas, o desenvolvimento de escalas 


e testes de avaliação da inteligência 
humana por Galton (1822-1880) e 
Binet (1857-1911), bem como as 
teorias da “pedagogia científica” 
de Montessori e Decroly, impulsio- 
naram ainda mais a intervenção na 
área da Educação Especial e con- 
tribuíram para inúmeras reformas 
educativas na Europa. 

No início do século XX, mais con- 
cretamente nas décadas entre as 
duas guerras mundiais, os diferentes 
estados europeus tomam consciên- 
cia da necessidade em prestar uma 
educação básica às classes sociais 
mais desfavorecidas, dando lugar à 
obrigatoriedade e massificação da 
escolarização. 

Neste contexto, proliferam as 
escolas especiais frequentadas por 
alunos com deficiências diagnos- 
ticadas ou reveladores de atrasos 
impedidores de seguir a apren- 
dizagem nas escolas regulares. 
Em Portugal foi criado o Instituto 
Médico-Pedagógico da Casa Pia de 
Lisboa (1915), mais tarde denomi- 
nado Instituto António Aurélio da 
Costa Ferreira, que durante várias 
décadas desempenhou um papel 
determinante nesta área de investi- 
gação e intervenção educativa. 
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